
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 
SUPERVISÃO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SUMÁRIO  

 

SEÇÃO 01. Do objeto  

SEÇÃO 02. Justificativa  

SEÇÃO 03. Da operação do serviço telefônico fixo comutado (stfc) por meio de entroncamentos sip  

SEÇÃO 04. Detalhamento dos serviços  

SEÇÃO 05. Das condições para execução dos serviços  

SEÇÃO 06. Da execução do serviço  

SEÇÃO 07. Das obrigações e responsabilidades da empresa Contratada  

SEÇÃO 08. Das obrigações e responsabilidades da Contratante  

SEÇÃO 09. Das condições de pagamento  

SEÇÃO 10. Da validade da proposta  

 

 

SEÇÃO 01. DO OBJETO  

 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de telefonia fixa comutada (STFC), por 

meio de entroncamentos SIP e serviços de discagem direta a ramal (DDR), destinados ao tráfego de 

chamadas locais, de longa distância nacional e internacional, incluindo fornecimento, instalação, 

gerenciamento, manutenção e locação de Central de Comunicação de Voz Híbrida, em conformidade com 

os normativos da ANATEL e da UIT-T, por meio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 015/SEGES-COBES/2025.  

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade e a eficiência das atividades desenvolvidas pelos 

diversos órgãos da Administração Pública Municipal, mostra-se imprescindível a contratação de serviços de 

telefonia fixa comutada (STFC), por meio de entroncamentos SIP e serviços de discagem direta a ramal 

(DDR).  

 

 

SEÇÃO 02. JUSTIFICATIVA  
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A adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 015/SEGES-COBES/2025 tem por finalidade atender à necessidade 

da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa em manter meios de comunicação ágeis, confiáveis 

e compatíveis com a demanda de suas unidades administrativas e culturais, assegurando a continuidade 

dos serviços prestados à população. A utilização do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), por meio de 

entroncamentos SIP e DDR, bem como da locação de centrais de comunicação de voz híbrida, mostra-se 

essencial para garantir a integração das atividades, viabilizar o funcionamento de setores estratégicos e 

atender às exigências normativas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.  

A adesão à referida Ata permite, ainda, a otimização dos recursos públicos, uma vez que os preços 

registrados resultam de procedimento licitatório conduzido de forma centralizada pela Secretaria Municipal 

de Gestão – SEGES, o que amplia a competitividade, promove a padronização técnica e possibilita ganhos 

de escala. Dessa forma, evita-se a necessidade de instaurar novos processos licitatórios individualizados, 

reduzindo custos administrativos e garantindo maior celeridade na contratação, em observância aos 

princípios da economicidade, eficiência e interesse público que regem a Administração Pública.  

A contratação dar-se-á por meio de acionamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 015/SEGES- COBES/2025, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro 

de 2022.  

 

 

SEÇÃO 03. DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC) POR MEIO DE 

ENTRONCAMENTOS SIP  

 

Operação do STFC por meio de entroncamentos SIP e serviço de discagem direta a ramal (DDR), destinado 

ao tráfego de chamadas locais, de longa distância nacional e de longa distância internacional. A operação do 

STFC por meio dos troncos SIP deverá atender às normas ANATEL/UIT-T, bem como ser compatível com a 

Central Privada de Comutação Telefônica (CPCT) da UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO.  

Requisitos Básicos:  

●​ Operação do STFC, na modalidade local, longa distância nacional e longa distância internacional por 

meio de entroncamentos SIP, ramais DDR, destinado ao tráfego de chamadas entre a rede pública de 

telefonia local e as unidades da PMSP.  

●​ Protocolos Suportados: mínimo SIP (Session Initiation Protocol), com suporte a codecs de áudio como 

G.711, G.729.  

●​ O entroncamento SIP deverá ser fornecido através de link dedicado, com largura de banda adequada 

para o número de canais com os protocolos exigidos.  
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●​ O serviço telefônico acima descrito deverá atender aos requisitos da legislação de Telecomunicações 

em vigor, particularmente às Normas e Regulamentos aplicados ao Serviço Telefônico Fixo Comutado 

(STFC), os quais são estabelecidos pela ANATEL.  

●​ Os minutos locais fixo-fixo terão tarifa zero.  

●​ Com relação à numeração dos troncos e ramais DDR, a LICITANTE deverá se responsabilizar pela 

portabilidade numérica prevista na regulamentação, a critério da UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

SEÇÃO 04. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS  

 

Unidades da Secretaria Municipal de Cultura Criativa a serem atendidas pelo presente Termo de Referência: 

Nº  Unidade / Equipamento Cultural  Endereço Completo  

1  Secretaria Municipal de Cultura – Sede  Rua Líbero Badaró, 346 – Centro  

2  Central Pari  Rua Paschoal, 75 – Pari  

3  Coordenadora do Sistema Municipal de Bibliotecas  Rua Catão, 611 – Lapa  

4  Centro Cultural São Paulo (CCSP)  Rua Vergueiro, 1000 – Paraíso  

5  Biblioteca Mário de Andrade  Rua da Consolação, 94 – Consolação  

6  Centro Cultural Olido  Av. São João, 473 – Centro  

7  Museu da Cidade de São Paulo  Rua Roberto Simonsen, 136 – Centro  

8  Arquivo Histórico de São Paulo  Praça Coronel Fernando Prestes, 152 – Bom Retiro  

9  Centro Cultural da Juventude  Av. Deputado Emílio Carlos, 3641  

10  Hemeroteca Municipal  Rua Bráulio Gomes, 125/139 – República  

  

●​ Fornecer, instalar, configurar e manter operacionais os entroncamentos SIP e serviços DDR, 

assegurando plena integração com a rede pública de telefonia e compatibilidade com a Central de 

Comunicação de Voz Híbrida disponibilizada.  

●​ Garantir o gerenciamento e monitoramento contínuo da solução, com relatórios atualizados sobre 

consumo de minutos, utilização de ramais e eventuais ocorrências, permitindo à CONTRATANTE 

acompanhar e fiscalizar os serviços em tempo real.  
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●​ Comunicar previamente quaisquer alterações técnicas, tarifárias ou operacionais que possam impactar 

o uso dos serviços, propondo soluções alternativas que evitem prejuízos à continuidade da 

comunicação institucional.  

●​ Prestar informações atualizadas sobre protocolos, codecs, tecnologias suportadas e boas práticas 

recomendadas pela ANATEL e pela UIT-T, colaborando com a CONTRATANTE na escolha da configuração 

mais adequada e segura.  

●​ Assegurar redundância e disponibilidade mínima conforme SLA, adotando medidas imediatas em 

casos de falhas, congestionamentos ou interrupções, dentro dos prazos previstos neste Termo de 

Referência.  

●​ Providenciar o suporte técnico e administrativo necessário para instalação, ativação, desativação, 

mudança de endereço, manutenção preventiva e corretiva dos serviços contratados, sem ônus 

adicional à CONTRATANTE.  

●​ Apresentar alternativas técnicas viáveis quando houver necessidade de expansão de ramais, alteração 

de configuração da central ou mudança na demanda de consumo, assegurando que os custos 

permaneçam alinhados aos valores contratados.  

●​ Emitir relatórios gerenciais informatizados com o detalhamento de chamadas por ramal DDR, 

incluindo data, horário, número chamado, tipo de ligação e respectivo custo, de forma coincidente com 

as notas fiscais apresentadas para pagamento.  

●​ Garantir a economicidade e transparência em todas as etapas da execução, inclusive quanto à 

portabilidade numérica e ao uso de tarifas mais vantajosas disponíveis no mercado.  

●​ Promover substituições de equipamentos ou soluções sempre que houver mudanças tecnológicas que 

inviabilizem sua plena utilização, mantendo no mínimo as especificações e funcionalidades 

contratadas, sem acréscimo de custo à CONTRATANTE.  

●​ Disponibilizar suporte contínuo por meio de call center, sistema online/web e equipe técnica 

especializada, inclusive fora do horário comercial, sábados, domingos e feriados, para solução de 

incidentes e atendimento de urgência.  

●​ Atender integralmente às normas da ANATEL e da UIT-T, bem como às disposições da Lei nº 

14.133/2021 e legislação municipal correlata, sendo vedada a subcontratação sem prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE.  

●​ Manter canal permanente de comunicação com a Administração responsável, por meio de telefone e 

e-mail indicados no contrato, para atendimento de demandas emergenciais e acompanhamento da 

execução contratual.  
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SEÇÃO 05. DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ​

 

Nos fins de semana, feriados ou fora do horário de expediente, a CONTRATADA deverá indicar o funcionário 

que poderá atender os casos excepcionais e urgentes.  

A CONTRATADA deverá disponibilizar para a CONTRATANTE plantão de telefones fixos ou celulares, durante 

24 horas por dia, 07 dias por semana, 365 dias por ano.  

  

 

SEÇÃO 06. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

 

A empresa contratada deverá:  

●​ Disponibilizar, sem ônus, acesso a sistema online/web que permita à CONTRATANTE acompanhar, em 

tempo real, a utilização dos serviços de telefonia fixa, incluindo relatórios de tráfego de chamadas, 

consumo de minutos, gerenciamento de ramais DDR e custos associados.  

●​ O sistema deverá estar integrado diretamente à infraestrutura da prestadora e em conformidade com 

os normativos da ANATEL e da UIT-T, assegurando a rastreabilidade e a confiabilidade dos dados 

apresentados.  

●​ Prestar os serviços de ativação, alteração, reconfiguração e cancelamento de links SIP e ramais DDR, 

bem como realizar atividades conexas, como portabilidade numérica, mudança de endereço e 

substituição de equipamentos, sempre que necessário, sem ônus adicional à CONTRATANTE.  

●​ Fornecer explicações e suporte remoto ao Gestor e ao Fiscal do Contrato, ou a seus substitutos legais, 

para acesso, interpretação e utilização do sistema de gestão disponibilizado, garantindo transparência 

e controle administrativo.  

●​ Manter número suficiente de operadores e técnicos qualificados para atendimento dos órgãos e 

entidades participantes da Ata de Registro de Preços, assegurando o pleno funcionamento e suporte 

em tempo hábil.  

●​ Os contatos dos responsáveis técnicos e operacionais deverão ser formalmente informados à 

CONTRATANTE, devendo qualquer alteração ser comunicada com antecedência mínima de 7 (sete) 

dias.  

●​ As solicitações de serviços (instalação, alteração de configuração, reparo ou cancelamento) deverão ser 

atendidas durante o horário de funcionamento regular da empresa, salvo emergências, casos em que 

deverá ser acionado o plantão técnico, disponível inclusive em finais de semana e feriados.  
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SEÇÃO 07. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA  

 

●​ Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avançadas.  

●​ Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.  

●​ Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE, cujas 

obrigações deverão ser atendidas prontamente.  

●​ Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato.  

●​ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE.  

●​ Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos 

resultantes do cumprimento do contrato.  

●​ Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE sobre assuntos relacionados à 

execução do contrato.  

  

 

SEÇÃO 08. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

  

●​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de representante(s) formalmente 

designado(s), nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 62.100/2022.  

●​ Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no contrato.  

●​ Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma, prazos e condições pactuados, após atesto 

das faturas e conferência com os relatórios de consumo e utilização disponibilizados pelo sistema 

online/web.  

●​ Indicar previamente os locais de instalação e ativação dos serviços, bem como os quantitativos de 

ramais DDR e links SIP necessários ao atendimento da demanda da unidade.  

●​ Emitir as requisições formais para instalação, alteração, cancelamento ou mudança de endereço de 

serviços, devidamente numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente.  

●​ Proporcionar as condições necessárias para o bom andamento dos serviços contratados, inclusive o 

acesso da CONTRATADA às instalações da Administração para execução das atividades técnicas.  
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●​ Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades na 

execução dos serviços, fixando prazo razoável para sua correção.  

●​ Notificar, por escrito, a CONTRATADA quanto à aplicação de penalidades, assegurando-lhe o 

contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente.  

●​ Solicitar formalmente a revisão ou glosa de valores faturados, quando constatada divergência entre os 

serviços contratados e os efetivamente executados, ou ainda quando houver interrupção indevida na 

prestação do serviço.  

●​ Compensar valores indevidos em faturas subsequentes, mediante crédito emitido pela CONTRATADA 

ou glosa direta na nota fiscal, observados os prazos e regras contratuais.  

  

 

SEÇÃO 09. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

O valor dos pagamentos será apurado da seguinte forma:  

a.​ Com base nos serviços efetivamente prestados, incluindo minutos de tráfego local, de longa distância 

nacional e internacional, assinaturas de links SIP, canais, DDRs e locação de equipamentos, conforme 

os quantitativos previstos e utilizados, aplicados os valores unitários ofertados no pregão e 

registrados na Ata de Registro de Preços;  

b.​ Do valor apurado, poderão ser deduzidos descontos promocionais, glosas ou compensações 

decorrentes de falhas na execução dos serviços, descumprimento de SLA ou créditos reconhecidos 

em favor da CONTRATANTE;  

c.​ Os pagamentos estarão sempre condicionados à efetiva prestação dos serviços, de acordo com as 

descrições contidas neste Termo de Referência, no edital e na proposta vencedora apresentada pela 

CONTRATADA. 

d.​ O pagamento somente será autorizado após o atesto do Fiscal do Contrato, condicionado este ato à 

verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços prestados e 

aos relatórios gerenciais emitidos pelo sistema online/web disponibilizado pela CONTRATADA.  

  

1.​ As Notas Fiscais/Faturas relativas aos serviços de telefonia deverão ser apresentadas ao Fiscal do 

Contrato contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

a.​ Identificação do(s) tronco(s) SIP e ramais DDR atendidos;  

b.​ Período de referência da fatura;  
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c.​ Discriminação dos minutos utilizados por tipo de ligação (local, longa distância nacional e 

internacional, fixo-fixo, fixo-móvel);  

d.​ Valor unitário das tarifas aplicadas e valor total correspondente a cada tipo de serviço;  

e.​ Indicação de eventuais descontos, glosas ou compensações aplicadas;  

f.​ Valor líquido da fatura;  

g.​ Assinatura do representante legal da empresa ou de seu preposto.  

  

2.​ Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA, ficando o pagamento suspenso até a adoção das medidas 

saneadoras. O prazo para pagamento será contado somente após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à CONTRATANTE.  

  

3.​ Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta às certidões negativas para verificar 

a manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas para a contratação.  

  

4.​ Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.  

  

5.​ Será considerada como data de pagamento aquela em que constar a emissão da ordem bancária 

pela Administração.  

  

 

SEÇÃO 10. DA VALIDADE DA PROPOSTA  

O prazo de validade da proposta apresentada não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 

a partir da data de sua entrega, em consonância com o §3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Durante o período de validade da proposta, a empresa proponente se obriga a manter todas as condições 

ofertadas, inclusive preços, prazos, características técnicas, garantias e demais condições comerciais, sem 

prejuízo das normas previstas em edital.  

 

  

 

 

Secretaria Municipal de Cultura | Supervisão de Engenharia e Arquitetura 
Rua Líbero Badaró, 346, 6º Andar – CEP 01010-010 – São Paulo-SP​ 8 | 8 


